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RESUMO 

 

Pretendeu-se, neste trabalho, demonstrar como acontece a atuação da gestão pública no 

processo de regularização imobiliária na cidade de Lavras-MG, bem como expor as etapas 

deste procedimento, a fim de verificar aspectos falhos e gargalos presentes em sua execução. 

Partindo-se da premissa de que cabe à gestão pública a função de não só prestar o serviço de 

regularização de imóveis à população, mas também auxiliar os munícipes quanto aos 

requisitos necessários para executar sua missão, a pesquisa valeu-se do método do estudo de 

caso. Buscando o êxito deste propósito, definiu-se, primeiramente, Gestão Pública, suas 

principais funções e obrigações segundo a legislação vigente para um município, além da 

definição de leis tais como Plano Diretor, Código de Obras, Plano Habitacional e Leis de Uso 

e Ocupação do solo e, ainda, como acontece o processo de registro de imóveis. Em busca de 

sustentação dos conceitos teóricos, apresentou-se a definição dos serviços prestados pela 

gestão pública e quais as ferramentas utilizadas neste aspecto, para alcançar a qualidade. Com 

o objetivo de demonstrar a realidade que emerge na Prefeitura de Lavras quanto à prestação 

do serviço de regularização imobiliária, e, identificar pontos que podem ser aperfeiçoados, 

contou-se com a realização de entrevistas dos diferentes atores envolvidos nesse processo, 

entre eles representantes da Prefeitura de Lavras-MG, do Cartório de Registro de Imóveis de 

Lavras-MG, de alguns escritórios de engenharia civil, da cidade em estudo, além de clientes 

que tiveram a experiência de passar pelo processo de regularização de seu imóvel. O presente 

estudo contou com análise qualitativa dos dados coletados. Após a etapa de entrevista, 

utilizou-se para análise dos dados as ferramentas de qualidade, mais especificamente o 

mapeamento de processos, a fim de organizar, a partir da percepção dos diferentes atores da 

pesquisa, as etapas que compõem a execução do serviço de regularização imobiliária e tornar 

possível a identificação de pontos críticos. Observou-se como o serviço prestado pela 

prefeitura de Lavras-MG carece de melhorias na prestação de serviço de regularização 

imobiliária, o que pôde ser constatado pela ausência de dados digitalizados de todos os 

registros, além da precariedade na divulgação de informações importantes aos munícipes 

quanto ao processo de regularização, bem como a ausência de um software que possibilite 

organizar os dados de um registro e dar maior transparência ao munícipe. Procedeu-se, por 

fim, a elaboração de recomendações para melhorias na execução do serviço em questão, 

prestado pela Administração Pública. Avalia-se que o estudo permitiu a ampliação do 

conhecimento teórico sobre o tema, além da visualização empírica da realidade da 

regularização imobiliária, na cidade de Lavras-MG.  

 

Palavras-chave: Regularização imobiliária. Qualidade. Gestão pública. 
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ABSTRACT 

 

The purpose of this study was to demonstrate how the public administration operates in the 

process of real estate regularization in the city of Lavras-MG, as well as expose the stages of 

this procedure in order to verify the flawed aspects and bottlenecks present in its execution. 

Based on the premise that it is the public management function not only to provide the 

property regularization service to the population, but also to assist the residents with the 

necessary requirements to carry out their mission, the research was based on the method of 

studying case. Aiming at the success of this purpose, public management was first defined, its 

main functions and obligations under the legislation in force for a municipality, as well as the 

definition of laws such as the Master Plan, Code of Works, Housing Plan and Laws of Use 

and Occupation Of the land, and also, as happens the process of registration of real estate. In 

search of support for the theoretical concepts, the definition of the services provided by public 

management and the tools used in this aspect in search of quality were presented. With the 

objective of demonstrating the reality that emerges in the Municipality of Lavras regarding 

the rendering of the real estate regularization service, and to identify points that can be 

improved, interviews were conducted related to the proposed theme in all environments 

involved in this Lavras-MG City Hall, Lavras-MG Real Estate Registry Office, civil 

engineering offices of this same city and clients who had the experience of going through the 

regularization process of their property. The present study had qualitative analysis of the data 

collected. After the interview stage, quality tools such as process mapping were used to 

organize the steps that comprise the execution of the real estate regularization service and 

make it possible to identify critical points. It was observed how the service rendered by the 

city of Lavras-MG lacks improvements in the provision of real estate regularization services, 

for example, due to the lack of digitized data of all registries, precariousness in the disclosure 

of important information to the community about the process Of regularization and absence of 

software that makes it possible to organize the data of a registry and give greater transparency 

to the citizen. Finally, conclusions were drawn on the study of the results obtained, within 

which recommendations were made for improvements in the execution of the service in 

question, provided by the Public Administration. It is evaluated that the study allowed the 

expansion of the theoretical knowledge on the subject, besides the visualization of the reality 

in the city of Lavras-MG. 

 

Keywords: Real estate regularization. Quality. Public administration. 
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1. INTRODUÇÃO  

É dever de todo cidadão cumprir com a regularização de seu imóvel conforme as leis 

que regem o município. O plano diretor, em conjunto com o código de obras, a lei orgânica 

municipal, a lei de uso e ocupação do solo e o plano habitacional, compõem algumas das 

principais ferramentas utilizadas pela gestão pública no exercício desta regularização 

(SANTOS, 2015).   

Conforme Louro (2009), alguns instrumentos de qualidade, quando aplicados na 

gestão pública, podem ser eficientes quanto à percepção de aspectos que podem ser 

aperfeiçoados durante um processo que deve ser executado, proporcionando a visualização 

dos gargalos e falhas existentes.  

As dificuldades inerentes ao processo de registro de imóveis da cidade de Lavras, no 

que diz respeito à compreensão dos munícipes quanto ao funcionamento deste processo, a 

dificuldade interna - por parte do órgão público - quanto à inexistência de ferramentas que 

possibilitem enxergar falhas e proporcionar qualidade ao serviço prestado, além do 

questionamento - por parte da população - no que se refere às funções e a necessidade de 

inclusão do Cartório de Registro de Imóveis neste processo, constituem os principais 

problemas apontados no presente estudo. 

Desta maneira, os objetivos da pesquisa são demonstrar como ocorre a prestação do 

serviço de regularização imobiliária na cidade de Lavras, além de identificar e analisar pontos 

que podem ser aperfeiçoados, no intuito de observar, através de ferramentas de qualidade, 

quais as etapas a serem seguidas para cumprir este procedimento. Para atingir tal objetivo foi 

necessário investigar todos os atores envolvidos nesse processo, quais sejam: o Setor de obras 

da Prefeitura Municipal de Lavras, o Cartório de Registro de Imóveis, alguns escritórios de 

engenharia e alguns munícipes que utilizaram esse serviço, a fim de identificar os processos e 

suas as possíveis falhas, para apresentar melhorias.  

O estudo se justifica na medida em que busca não só entender como acontece o 

processo de regularização imobiliária na cidade de Lavras- Minas Gerais, mas também 

enxergar os gargalos deste procedimento e suas possíveis falhas. Justifica-se ainda, pelo fato 

de proporcionar maior conscientização dos gestores públicos responsáveis para com o 

processo de regularização imobiliária, no que diz respeito à preocupação com o entendimento 

dos cidadãos quanto aos procedimentos a serem seguidos, proporcionar clareza aos 

procedimentos cumpridos pela Prefeitura de Lavras, além da urgente necessidade de verificar 

as etapas seguidas neste processo, de modo a viabilizar o procedimento para uma prestação de 

serviço qualificada e eficiente à população.  
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A pesquisa contou com a sustentação de conceitos teóricos, capazes de proporcionar 

uma compreensão clara ao leitor quanto às competências da administração pública na 

aplicação de leis referentes ao processo de regularização imobiliária. O estudo contou com a 

realização de entrevistas com os gestores públicos da Prefeitura Municipal de Lavras, 

funcionários responsáveis pelo Cartório de Registro de Imóveis da mesma, Engenheiros Civis 

e cidadãos Lavrenses, em busca de compreender qual a visão de cada um deles a respeito do 

cumprimento deste processo na cidade de Lavras, Minas Gerais. Por fim, apresentou-se, quais 

as maiores dificuldades encontradas por cada um destes atores envolvidos, além de um 

fluxograma que tornou possível enxergar de forma clara quais os caminhos percorridos 

durante a prestação do serviço de regularização imobiliária. 
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.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Apresenta-se nesta etapa a base teórica da pesquisa discutida no presente trabalho, no 

intuito de dar suporte à mesma, e ampliar os conhecimentos referentes ao tema a ser discutido 

no decorrer do estudo.  

É apresentado primeiramente, a respeito do que é a gestão pública municipal, como ela 

funciona e qual sua importância. Logo após, são abordadas algumas das competências da 

gestão pública de um município e sua aplicação, seguida da exposição das principais leis 

municipais que regem o uso e a ocupação do solo urbano e como a gestão, por meio destas, 

determina o processo de regularização imobiliária. Por fim, são apresentados e conceituados 

alguns métodos e modelos que podem ser utilizados no serviço prestado pela administração 

pública em prol da eficiência, eficácia e efetividade não só do corpo administrativo do 

município, como do serviço realizado, apresentando-se, portanto, a ferramenta de 

mapeamento de processos e fluxogramas, como exemplos de instrumentos a serem utilizados 

a favor da gestão pública no processo de regularização de imóveis.     

 

2.1 Gestão pública municipal 

 

Segundo Pereira (2016), define-se por município uma corporação estatal, que possui 

capacidade de administrar uma população. Este conta com autonomia de autogovernar 

segundo suas próprias leis e competências, constituído por órgãos políticos-administrativos, 

composto por uma Câmara Municipal em conjunto com a Prefeitura local.  

O município é uma entidade com personalidade jurídica de direito público 

interno, que, diferentemente dos outros níveis de governo (federal e 

estadual), está dividida em somente dois poderes: o legislativo e o executivo. 

O governo é resultante da interação harmônica e independente desses dois 

poderes: o legislativo e o executivo, que têm sede na câmara municipal e na 

prefeitura municipal, respectivamente. (KLERING et al, 2011, p.32). 

Gestão pública por sua vez, define-se como sendo a maneira de se administrar um 

município. Os responsáveis pela gestão devem traçar metas e objetivos a serem alcançados 

em prol do desenvolvimento e crescimento econômico e social do mesmo, de forma a 

melhorar a qualidade de vida da população local.   

Para que isso aconteça, é de suma importância aprofundar os conhecimentos a respeito 

da realidade do ambiente o qual está inserido, conhecer os pontos fortes e fracos da cidade, 
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suas principais ameaças e oportunidades, o movimento municipalista e o cenário político, para 

então, agir com sabedoria para planejar estrategicamente suas ações (PEREIRA, 2016).  

Aplica-se ao conceito de gestão pública municipal as definições de governabilidade e 

governança. Ou seja, enquadra-se a esta gestão as condições sistêmicas de exercício do poder, 

tais como a capacidade de decidir e implementar as decisões tomadas, viabilizando os 

recursos financeiros, administrativos, materiais e humanos disponíveis. (CNM, 2008).   

Ainda segundo o autor, a gestão municipal acontece a partir das atividades realizadas 

pelo prefeito, presidente da câmara, vereadores, ministros, secretários, comitês, em conjunto 

com os habitantes da cidade, que escolhem seus representantes. Instrumentos tais como 

decisões do secretariado e a participação de entidades sociais também fazem parte das 

tomadas de decisões quanto às prioridades dos municípios  

Faz-se necessária para todo e qualquer município, uma boa gestão como instrumento 

de suma importância para promoção da qualidade do serviço público prestado, a fim de 

atender às opiniões da população, para criar e gerenciar as políticas públicas e garantir 

organização e responsabilidade aos serviços prestados. Num país descentralizado 

administrativamente como o Brasil, é primordial a sustentação da capacidade de gestão, ou 

seja, a efetividade do Poder Executivo do município a fim de cumprir com seus objetivos e 

atribuições legais, em prol do interesse público, com eficiência, eficácia e efetividade, para 

que o desenvolvimento municipal ocorra de forma igualitária. (KLERING et al, 2011). 

De acordo com Brasil (1988), fica à cargo da gestão pública municipal: a fiscalização 

dos municípios realizada pela Câmara Municipal do mesmo, prestar serviços públicos 

segundo os interesses locais e legislar sobre eles, instituir e arrecadar tributos de sua 

competência, prestar serviços que atendam as necessidades quanto a saúde da população, 

promover planejamento, controle, parcelamento e ocupação do uso do solo urbano, e proteger 

o patrimônio histórico-cultural.  

Cabe à gestão pública municipal criar, impor e reger leis e diretrizes, administrar e 

realizar o planejamento para tomadas de decisão e controlar todas as atividades locais, 

quaisquer sejam elas, tais como recursos humanos, materiais ou financeiros, seja na área de 

saúde, educação, saneamento, transporte, meio ambiente, habitação ou planejamento urbano 

(CNM, 2008). 

Todas as competências atribuídas à administração pública municipal possuem o dever 

de cumprir não só com tais responsabilidades, mas também com as prestações de 

transparência a todo e qualquer cidadão em busca da legitimidade e eficiência, de maneira a 

possibilitar que a população realize o controle e a fiscalização de seus atos. A transparência 
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consiste não só na informação disponibilizada à sociedade quanto ao que a Administração 

Pública realiza, mas também na explicação da sua atuação e avaliação do grau de influência 

da própria sociedade no processo de tomada de decisão (MARTINS JUNIOR, 2010).  

Conforme Klering et al. (2011), para cumprimento de tais competências, a 

Constituição determina que leis complementares devem fixar normas e diretrizes, afim de 

estabelecer a participação cooperativa entre a União, os estados, o Distrito Federal e os 

municípios. Portanto, fica à cargo do prefeito do município em questão tomar conhecimento a 

respeito da organização federal e estadual, no intuito de identificar os órgãos e as entidades 

com os quais poderá buscar prováveis parcerias para exercer suas competências. Na gestão 

pública municipal, todo ato deve sujeitar-se às leis locais, ou seja, cabe ao gestor e todo corpo 

administrativo, assim como aos munícipes, cumprir com o dever de atender às leis 

sancionadas, fazendo apenas aquilo que elas permitam. Como parte de uma das atribuições da 

gestão pública municipal, encontra-se o exercício do poder legislativo quanto à criação e 

fiscalização de leis e normas que regem o município.  

Ainda segundo Klering et al. (2011), o poder legislativo constitui a ligação entre 

sociedade e administração pública. Sua função controladora e administrativa relaciona-se à 

análise, discussão e aprovação de projetos de Leis municipais a serem aplicados. O processo 

de criação de leis municipais, emendas à Lei Orgânica Municipal, leis complementares, leis 

ordinárias, decretos legislativos e resoluções - a partir do poder legislativo - envolvem ações 

coordenadas e subsequentes tais como: iniciativa, emenda, discussão, votação, sanção ou veto 

e, por fim, sua promulgação.  

Segundo Silva (1977), a etapa da iniciativa é aquela onde é apresentado por alguém, 

algum órgão, pelo prefeito, vereador, pela mesa diretora da casa legislativa, comissões 

permanentes ou mesmo pela própria população, um projeto de lei, decreto legislativo ou 

resolução, no intuito de transformá-lo em ato normativo. A iniciativa de se apresentar esse 

projeto pode ser classificada como iniciativa concorrente ou iniciativa privativa. A 

concorrente consiste em uma iniciativa onde o direito de apresentar projetos é igual para 

todos, enquanto a privativa é aquela onde somente a mesa diretora ou o chefe do executivo 

podem apresentar.  

A fase das emendas por sua vez consiste no fato de modificar o texto original de um 

projeto apresentado, onde esta só pode ser realizada por vereadores do município em questão. 

Já a etapa da discussão é o momento onde se analisará e observará o projeto onde todos têm a 

oportunidade de debater sobre o assunto. O processo de votação acontece a partir da 

manifestação do plenário, onde se torna possível expressar a vontade de cada parlamentar. A 
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sanção ou o veto expressam a aprovação ou negação, por parte do chefe executivo, do projeto 

antes aprovado pela câmara do município. A etapa da promulgação por fim define-se a partir 

da declaração final, por parte do chefe do poder executivo ou presidente da mesa diretora, da 

existência da lei (FELISBINO, 2010). 

 Independentemente da natureza do projeto de lei a ser implementado em algum 

município, este deve ter como foco o bem estar e a melhoria da qualidade de vida dos 

munícipes, de forma a respeitar e promover seus direitos.  

A câmara, em observância à Constituição Federal (1988), e Estadual, elabora a lei 

mais importante que rege um município e o Distrito Federal, denominada Lei Orgânica. Esta 

lei dispõe sobre as atribuições do Legislativo e Executivo, a partir das definições de suas 

competências, trazendo consigo o processo de elaboração e organização para a administração 

pública (Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, 2008).  

Segundo Temer (2001), a lei orgânica expressa ordenamentos em todas as naturezas 

que envolvem o município, assim como tudo que é lícito ou ilícito realizar neste território. 

Alguns dos itens determinados e abordados nesta lei são os princípios e direitos fundamentais 

da organização municipal, a divisão administrativa, a indivisibilidade do município, a 

jurisdição local, competências do município, da organização dos poderes, das atribuições e 

funcionamento da câmara municipal e dos vereadores, da perda do mandato, da remuneração, 

da eleição da mesa diretora e suas competências, dos decretos legislativos, das resoluções, da 

sanção e do veto do prefeito, da Iniciativa popular e do plebiscito, da fiscalização contábil, 

financeira e orçamentária, das atribuições do tribunal de contas, do poder executivo, das 

atribuições do prefeito e suas responsabilidades, das infrações político-administrativas, dos 

conselhos municipais, da procuradoria geral, dos atos municipais, das licitações, contratos e 

convênios, dos servidores e seus direitos, do patrimônio municipal, dos bens móveis e 

imóveis, da tributação municipal, da receita e despesa e do orçamento, dos tributos, das 

políticas municipais, desenvolvimento social, da cidadania e bem-estar social, da educação, da 

saúde, do transporte coletivo, do desenvolvimento urbano, do controle e da preservação do 

meio ambiente, do saneamento básico, dentre muitos outros ícones. Portanto, esta lei trata do 

desenvolvimento dos poderes públicos e dos direitos fundamentais à população. 

Assim como a lei orgânica, o plano diretor também se inclui nas leis que regem o 

munícipio. Segundo o IBAM (2008), o plano diretor consiste em uma ferramenta da política 

de desenvolvimento e expansão, obrigatória para cidades com mais de vinte mil habitantes, 

aprovado pela lei municipal. Suas abordagens contam com os instrumentos jurídicos de uso, 

ocupação e parcelamento do solo, assim como os Códigos de Obras e de Posturas, de maneira 
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a atuar para o ordenamento do mesmo, contando com a legislação urbanística e de 

parcelamento do solo. 

O plano diretor e seu controle urbanístico são criados no intuito de evitar e controlar o 

mau uso do território que acontece na medida em que cresce as ocupações com o crescimento 

e expansão das cidades, ao mesmo tempo, para garantir a qualidade de vida dos munícipes. 

Logo, para toda edificação, seja ela residencial, comercial, ou de qualquer outra natureza, 

deve-se seguir as normas e diretrizes impostas pelo município, assim como toda sua 

regularização. É a partir do plano diretor, que se estabelecem os objetivos e as diretrizes do 

desenvolvimento urbano do municipal, definindo princípios e regras orientadoras para 

construção e utilização do espaço urbano (TEMER, 2001).  

Ainda a respeito das leis e normas de competência da administração pública do 

munícipio, encontra-se o código de obras em conjunto ao plano diretor e à lei orgânica. De 

acordo com o IBAM (2008), define-se código de obras como sendo a ferramenta que 

possibilita que a administração pública e seus gestores municipais fiscalizem e controlem 

todas as edificações do território pertencente ao município, buscando regularizar e garantir 

segurança às obras, preservar o meio ambiente, além da qualidade de vida de seus habitantes, 

conforme dita as normas. Este código varia de acordo com cada município e integra os 

cuidados tanto com a legislação urbana municipal, quanto às normas já estabelecidas por 

outros órgãos em relação à construção civil. Ele deve ser cumprido em conjunto com as 

imposições do plano diretor, essencial para a aprovação de um projeto. 

O Código de obras torna possível ao poder público controlar e fiscalizar o espaço 

urbano construído, em prol do conforto ambiental, conservação de energia, acessibilidade às 

pessoas com deficiência ou mobilidade limitada, entre outros aspectos. Algumas das diretrizes 

nele expressas dizem respeito, por exemplo, às adequações das edificações; a execução de 

obras e o mobiliário urbano, referentes aos fundamentos de acessibilidade às pessoas com 

deficiência, mobilidade reduzida ou idosos; redução de ruídos de uma edificação para a outra; 

às questões relacionadas à gestão do consumo de energia e eficiência energética nas 

edificações; ao licenciamento de construções; área construída do terreno; taxa de ocupação; 

coeficiente de aproveitamento e até mesmo os recuos mínimos do terreno com a via pública 

ou lote vizinho. Ou seja, o código de obras é um conjunto de leis que estabelece tudo que é 

permitido ou não construir em determinada região. Faz-se obrigatório o cumprimento de suas 

normas no processo de aprovação dos projetos na prefeitura do município e licenças para 

execução das obras, sendo aplicadas as devidas penalidades, tais como multa, para o 

descumprimento de suas leis (FERNANDES, 2009).  
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Tendo em vista a competência da gestão pública municipal em criar leis que tenham 

capacidade de reger o município, acrescenta-se a esta função executar o planejamento que 

torne possível colocar tais leis em prática. Um crescimento urbano mal planejado pode ter 

como resultado o crescimento de favelas, a degradação ambiental, dificuldades e 

congestionamentos no trânsito com vias muito saturadas, mal planejadas e de difícil acesso, 

aumento dos gastos para atenuação dos problemas de habitação e moradia - principalmente da 

população mais carente -, poluição hídrica, moradias desconfortáveis em morros - resultando 

muitas vezes em deslizamentos ou desmoronamentos -, aglomerados urbanos sem 

infraestrutura, além da poluição visual. A correção de tais problemas é uma tarefa onerosa e 

de longo prazo, que necessita de atenção desde os primeiros passos em busca de sua solução. 

Por isso, torna-se de suma importância haver uma integração entre as dimensões econômicas, 

sociais, e organizacionais de um município, na criação de novas estratégias, ferramentas e 

políticas públicas, que visem um melhor planejamento das cidades, suas instalações de 

comércio e moradia, organização das vias de acesso através de um plano habitacional. A 

ausência do plano habitacional como planejamento urbano é a principal razão de muitos 

problemas relacionados não só às questões habitacionais, mas também ambientais, como por 

exemplo, desmatamento, poluição do solo, poluição hídrica, etc. (CORRÊA, 2005). 

Segundo Gomes, Silva e Silva (2003), o processo de urbanização, impulsionado pelas 

políticas públicas habitacionais, desenvolvida pelo governo federal, deve contribuir para 

melhorar as condições de vida da população, ou seja, a implementação de políticas públicas 

habitacionais, deve apresentar projetos urbanos, os quais tornem possível satisfazer a 

dinâmica da vida urbana, observando os princípios de sustentabilidade. Desta maneira, o 

espaço urbano deve ser (re)formado através de políticas habitacionais, que busquem 

solucionar os problemas de moradia e instalação para a sociedade, viabilizando a expansão 

capitalista e de forma a valorizar as áreas urbanas. 

De acordo com Corrêa (2005), a política habitacional, implementada pelo Banco 

Nacional de Habitação, baseia-se em um conjunto de características tais como a criação do 

sistema de financiamento que permitia a captação de recursos subsidiados (Fundo de Garantia 

de Tempo de Serviço e no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo), chegando a atingir 

um montante bastante significativo para o investimento habitacional; Criação de uma agenda 

de redistribuição dos recursos; e a Criação de uma rede de agências em nível local, 

responsáveis pela operação direta das políticas.  

Em conformidade ao plano habitacional encontra-se o método de zoneamento. 

Conforme Paixão e Aiala (2013), o zoneamento consiste em uma importante ferramenta para 
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a implementação da política habitacional, visando delimitar ou dividir geograficamente áreas 

urbanas em setores reservados a certa atividade, no intuito de regular o uso da terra e dos 

edifícios, a altura e o gabarito das construções, de acordo com a proporção que estas podem 

ocupar e a densidade da população. 

O objetivo da divisão do território a partir do zoneamento é orientar a distribuição da 

população nas áreas urbanas, de forma a garantir o desenvolvimento econômico, social e o 

equilíbrio ambiental. A ferramenta de zoneamento é implantada dentro do plano diretor de 

cada cidade, buscando obedecer às características e necessidades de cada comunidade em 

particular. É de extrema importância para o procedimento de planejamento a elaboração, e 

efetiva aplicação pelo plano diretor de cada município, do instrumento de zoneamento, cujo 

principal, e, senão maior objetivo é a divisão territorial delimitando áreas e definindo o uso do 

solo em longo prazo observando as características e necessidades de cada lugar visando 

garantir o pleno desenvolvimento social e ambiental das cidades. O zoneamento apresenta 

como objetivo a proteção e manutenção de recursos ambientais, a partir de um planejamento 

que possa garantir o desenvolvimento das funções sociais e ambientais do local, no intuito de 

proporcionar o bem-estar dos cidadãos e a preservação do meio ambiente (DORNELES, 

2010). 

Segundo Silva (2007), é possível distinguir diferentes tipos de zonas de uso 

estabelecidas pelo poder público, como por exemplo, as zonas residenciais, comerciais, 

industriais, mistas, institucionais, etc.  

Após a criação e implementação das leis acima apresentadas, cabe à gestão pública 

fazer com que as mesmas sejam rigorosamente cumpridas e prestar apoio à população nesta 

tarefa. Para tanto, a gestão pública controla o uso e a ocupação do solo urbano no processo 

regulatório de registro imobiliário de seu município.  

  

2.2 Gestão do uso e da ocupação do solo urbano 

 

De acordo com Gomes, Silva e Silva (2003), a expansão urbana encontra-se 

intimamente ligada ao fator de especulação imobiliária, ou seja, geralmente se vende, em 

primeiro lugar, os lotes de pior localização e depois, a partir da ocupação do loteamento, as 

outras áreas circunvizinhas vão sendo colocadas à venda. Porém, estas áreas passam a ter um 

valor agregado, referente ao espaço até então já construído. Outro aspecto a ser considerado 

são as áreas que, estrategicamente, são reservadas e direcionadas para fins de instalação de 

serviços e comércio, ou mesmo de conjuntos comerciais, as chamadas “zonas de uso”. A 
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política habitacional implementada pelo Estado Brasileiro, ao mesmo tempo em que, propicia 

a moradia para uns, propicia renda para outros, além de segregar outros.  O preço do solo 

urbano torna-se cada vez mais raro e, ao mesmo tempo, com um valor econômico agregado 

cada vez maior. Tal situação apresenta como consequência o fato de pessoas de menor poder 

aquisitivo ocuparem áreas de riscos e insalubres, aumentando a desigualdade social espacial, 

gerando dificuldades de acesso da população mais carente à habitação. 

O Estado Brasileiro se reestruturou no sentido da promoção de política pública 

habitacional, assumindo a condição de intermediador de recursos entre o poder público e a 

iniciativa privada, no que se refere aos programas habitacionais. Houve, a partir desse 

momento, o surgimento de novos programas com base nos empreendimentos associativos, 

condomínios fechados, ou mesmo habitações isoladas, muito embora, na sua maioria, por 

meio de financiamentos ou de autofinanciamento de longa duração, através dos bancos, 

excluindo muitos cidadãos brasileiros. O espaço urbano vem sendo construído através de uma 

articulação entre o capital e o Estado, a qual privilegia as classes mais altas e de maior poder 

aquisitivo, deixando e esquecendo-se da maior parcela da população, que é pobre, uma vez 

que apenas um número ínfimo dessa população tem tido acesso ao crédito da casa própria, o 

que resulta na opção da cidade clandestina, ilegal, pela favela, pelos cortiços, pela ocupação 

de áreas de riscos, etc. (DORNELES, 2010). 

Segundo Singer (1987), o crescimento urbano implica a reestruturação do uso das 

áreas já ocupadas. Desta maneira, o crescimento se dá graças ao adensamento da área 

originalmente ocupada, à intensificação e demanda dos serviços e à ampliação do solo 

ocupado. Portanto, dado este crescimento urbano, faz-se necessária o registro das áreas 

construídas para regularização do espaço ocupado conforme os ditames da lei.  

Para acompanhar o acelerado processo de crescimento urbano, a gestão pública fica 

incumbida de controlar e monitorar as áreas ocupadas através de registros imobiliários. 

O registro de imóveis é um procedimento público e acontece através dos cartórios. Os 

serviços de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. O 

Oficial do Cartório de Registro de Imóveis é responsável pela divisão territorial imobiliária e 

recebe a delegação de autoridade, possuindo a permissão de praticar atos relativos aos 

imóveis situados dentro de um determinado território (BRASIL, 1988). 

"Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais 

do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade 

notarial e de registro" (artigo 3º da Lei 8.935/94). 

 Portanto, vale ressaltar que a delegação pelo Poder Público é realizada através de 

concurso de provas e títulos, realizado pelo Poder Judiciário. 
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O processo de registro de imóveis acontece a partir de três etapas, sendo elas: a fase de 

matrícula, registro e averbação. Para se adquirir um imóvel é necessário que se registre o 

título de aquisição no cartório. Somente a escritura não basta para comprovar sua posse. O 

comprador deve solicitar, antes de realizar a compra, uma matrícula atualizada do imóvel para 

verificar a sua atual situação e se não existe gravame que impeça o registro. Sem esse 

procedimento, não há transferência de propriedade, como estabelece o Código Civil. Ou seja, 

somente considera-se efetivamente dono da propriedade após a realização do registro. Sem a 

realização deste processo não é possível procederem as aquisições imobiliárias, vendas ou 

negociações. A fase de matrícula, conhecida como “carteira de identidade do imóvel” é 

realizada no ato de seu primeiro registro, e consiste em um processo obrigatório para todos os 

bens imóveis. Neste procedimento deve-se focar na propriedade em particular e reconhece-lo 

por meio de suas características e localização, de forma a demonstrar a real situação jurídica 

que este se encontra até o momento, constando todas as informações relativas a ele. É no 

processo de matrícula onde se registra as escrituras de compra, venda ou hipoteca, inclusive 

sua história, através dos sucessivos registros e averbações que poderão ocorrer com o passar 

do tempo (SANTOS, 2015). 

Conforme Corregedoria da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (2014), 

imóveis ainda não possuem o documento de matrícula, mas possuem o registro em livro 

próprio, devido à mudança ocorrida na Lei 6.015/73 que alterou a forma como ocorre este 

procedimento. Até 31 de dezembro de 1975, o sistema de registro no Brasil seguia Decreto n° 

4.857/39, o qual estabelecia que no Registro de Imóveis deveria ser realizado na Inscrição, 

Transcrição e Averbação. Porém, a partir do dia primeiro de janeiro de 1976 passou-se a 

considerar a Lei 6.015/73, que é mantida até os dias atuais como Lei dos Registros Públicos, 

revogando o Decreto n° 4.857/39. A presente Lei estabelece que qualquer indivíduo pode 

requerer certidão do registro do imóvel sem informar o motivo de sua solicitação, verificando 

a situação do imóvel ou quem é seu proprietário. Ela estabelece ainda que no Registro de 

Imóveis, deve ocorrer a abertura de matrícula para todo imóvel que sofrer algum tipo de ato 

jurídico a ser registrado em cartório, além de serem realizados os atos de Averbação e de 

Registro. Desta maneira, somente não possui matrícula atualmente o imóvel que, desde o 

advento da Lei dos Registros Públicos, não sofreu nenhum tipo de venda, desmembramento, 

doação, penhora ou qualquer situação que a Lei determina que seja registrada (IBDA, 2012). 

O registro do imóvel por sua vez tem por finalidade declarar quem é o atual 

proprietário e se este está sendo transferido de um cidadão para o outro.  
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Para efetivação da etapa de registro imobiliário, deve-se efetuar o pagamento de 

impostos que incidem sobre a compra, tais como o ITBI – Imposto de Transmissão de Bens 

Imóveis. O valor deste imposto sofre variações de acordo com o município e é de 

responsabilidade do comprador realizar o pagamento. Após o pagamento deve-se encaminhar 

o traslado da escritura, juntamente com o comprovante de pagamento do ITBI para o Cartório 

de Registro de Imóveis para se adquirir o registro de propriedade na matrícula do mesmo. Já a 

fase de averbação é onde se encontram todas as alterações realizadas do imóvel ou de seu 

proprietário, que alteram a situação atual, como por exemplo em casos de obtenção do habite-

se, mudanças no estado civil ou profissão do proprietário, etc. (SANTOS, 2015). 

 De acordo a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES (2014), o processo 

de aprovação de projetos arquitetônicos nas prefeituras ocorre através de profissionais da área 

de engenharia civil ou arquitetura, que devem apresentar sua solicitação aos responsáveis pela 

secretaria de urbanismo do município, no setor de obras da prefeitura. Este procedimento 

possui como principal objetivo verificar a adequação da área física do terreno, seja em casos 

de nova obra, reforma ou ampliação do ambiente construído.  

Para aprovação do projeto devem ser anexadas às documentações necessárias, 

juntamente com o projeto arquitetônico, as taxas de arrecadação que tem seu valor dependente 

da área construída, recolhida através do Documento de Arrecadação Estadual (DAE).  

O projeto arquitetônico da obra deve conter todas as informações e detalhes da 

edificação, com as medidas reais e obedecendo as leis de uso e ocupação do solo impostas 

pela gestão fiscalizadora e regulamentadora municipal. Um dos quesitos diz respeito, por 

exemplo, aos limites de altura, área máxima construída, taxas de permeabilidade de solo, 

zonas de ocupação, afastamentos em relação ao terreno e prédios vizinhos, contidos na 

legislação do município através do Plano Diretor e do Código de Obras. A partir do momento 

em que o projeto arquitetônico é aprovado e as taxas são devidamente pagas, o setor de obras 

da prefeitura libera o alvará de construção (PORTAL DA EDUCAÇÃO, 2014). 

Demais projetos de uma edificação, como por exemplo, projetos elétricos, telefônicos, 

de água, esgoto e estrutural não necessitam de aprovação na prefeitura, apenas que sejam 

executados por um profissional da área. Após a execução da obra, no momento em que esta se 

encontra concluída deve-se ainda obter o Certificado de Vistoria e Conclusão de Obra 

(CVCO) ou Habite-se. Torna-se possível adquirir tal documento, a partir da vistoria realizada 

pelo responsável pela secretaria de urbanismo da prefeitura, onde este verificará se a obra foi 

executada exatamente conforme descrito no projeto aprovado na prefeitura anteriormente. 

Após a realização da vistoria e entrega do habite-se a construção pode ser averbada no 
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cartório de registro de imóveis. Desta maneira, no registro, onde anteriormente continha 

apenas um terreno, agora será incluída a construção em questão e a obra finalmente estará 

regularizada (IBDA, 2012). 

O serviço de regularização imobiliária, assim como todo e qualquer serviço prestado 

pelo poder público, deve exercer-se de forma qualificada para atender ao cidadão, como uma 

das obrigações a serem cumpridas pela gestão vigente.  

 

2.3 Gestão dos serviços públicos sob a ótica da qualidade 

  

 Segundo Kotler (1998), define-se serviço como qualquer atividade intangível para 

solução de um problema. Uma das principais características que permite a definição de um 

serviço consiste em sua impossibilidade de ser estocado. O serviço é consumido em seu 

fornecimento, não havendo possibilidade de armazená-lo.  

Outras características que permitem a definição de serviços, dizem respeito à 

participação do cliente no processo de sua realização, do contato entre o cliente e o prestador 

do serviço, de sua intangibilidade, entre outras. Para prestação de um serviço necessita-se de 

aspectos básicos e fundamentais para que estes se realizem. Estes aspectos consistem em 

instalações de apoio, bens facilitadores, serviços explícitos e implícitos. As instalações de 

apoio são os recursos físicos disponíveis para a prestação do serviço, como por exemplo, o 

ambiente onde este será executado. Um exemplo de instalação de apoio para serviços públicos 

é o edifício onde se localiza a prefeitura. (CARDOSO, 2012). 

Os bens facilitadores representam os materiais utilizados na prestação de serviços, 

como por exemplo, no caso do serviço público prestado pela prefeitura são os documentos 

legais ou a uniformidade dos dados para os serviços da administração pública. Os serviços 

explícitos por sua vez, consistem nos benefícios obtidos e percebidos pelo cliente, como por 

exemplo, o tempo de análise de um projeto arquitetônico na prefeitura pelos funcionários 

públicos responsáveis ou treinamento do pessoal prestador do serviço. Já os serviços 

implícitos são características extrínsecas dos serviços prestados, como por exemplo, um 

projeto arquitetônico ser analisado por um profissional habilitado na área que compreenda o 

projeto ou senhas para entrada em áreas específicas da administração pública 

(FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 2000). 

De acordo com Cardoso (2012), as prestações de serviços podem ser diferenciadas a 

partir de seu público (apresentando baixo ou alto grau de interação e personalização com seus 

clientes), a partir do tipo de atendimento (atender um grande público ao mesmo tempo ou uma 
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pessoa por vez), ou ainda através de serviços exclusivos ou customizados (atendendo cada 

cliente de forma individualizada ou não).  

Na administração pública o cliente é o cidadão que busca por seus direitos. O principal 

produto fornecido ao cliente da administração pública é o serviço. Portanto, cabe à gestão 

pública fazer com que os serviços prestados por ela consigam atender as demandas da 

população e solucionar suas necessidades, de forma eficiente e de qualidade.   A definição de 

qualidade em serviços é dependente da relação entre as expectativas prévias dos clientes 

quanto ao que desejam e suas percepções durante e após a realização do serviço prestado 

(CARDOSO, 2012).  

A gestão da qualidade aplicada ao município visa ao bem-estar da população de forma 

geral.  Visto que a qualidade depende da percepção de cada indivíduo, encontra-se dificuldade 

em realizar sua medição. Portanto, a qualidade de um serviço prestado possui alguns aspectos 

que torna possível entender o grau de satisfação dos clientes.  Estes aspectos referem-se à 

confiabilidade, presteza, garantia, competência, velocidade de atendimento, flexibilidade, 

facilidade de acesso, a aparência das instalações e equipamentos, pessoal envolvido, material 

de comunicação, etc. (CNM, 2008). 

Conforme Turati (2007), em organizações públicas, devido à estabilização de 

funcionários por cargos obtidos através de concursos, a atividade por ele exercida pode se 

tornar rotineira e acabar desmotivando o funcionário, o que poderá afetar a qualidade do 

serviço prestado.  

Para promover a qualidade do serviço prestado, os gestores devem constantemente 

identificar os gargalos decorrentes da prestação de determinado serviço, a fim de buscar por 

uma solução que possa reduzi-los. O gargalo de um processo consiste na etapa onde se gasta 

maior tempo na prestação de um serviço, ou seja, são as atividades que limitam a capacidade 

de um atendimento. Uma maneira de identificar estes gargalos é através do estudo do fluxo 

dos processos do serviço realizado. A gestão baseada em processos trabalha de forma 

integrada com todas as etapas de um processo de produção de um bem ou de um serviço, 

fragmentando em etapas que o compõe para obter uma visão sistêmica de toda a extensão das 

ações (KOTLER, 1998). 

No controle do serviço prestado pela administração pública, é importante verificar 

como o serviço ocorre para pensar em como agir para sua melhoria. Uma dessas maneiras é 

apresentada pelo ciclo proposto por Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000), na figura 1.  
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Figura 1: Controle de processos em serviços 

Fonte: Adaptada Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000) 

 

 Conforme a Figura 1, o ciclo tem seu início e término representados pelo círculo, 

característica de um fluxograma de serviços. A imagem exemplifica como um serviço pode 

ser mapeado de forma a identificar cada fase a qual ele está sujeito a enfrentar.  

Muitas são as formas de encontrar os problemas que ocorrem durante a prestação de 

um serviço, de mapear os processos de um serviço prestado e de encontrar pontos que podem 

ser melhorados. Algumas das maneiras podem ser através de diagramas, fluxograma, 

planilhas de controle, ciclos e mapeamento de processos, que deverão expor quais as fases e 

etapas que devem ser cumpridas no decorrer da atividade. Uma maneira de se encontrar os 

aspectos falhos, que impede o desenvolvimento qualificado do serviço prestado, pode ser 

através do mapeamento dos processos que compõem o serviço. A partir de um mapeamento 

detalhado torna-se possível detectar os gargalos e pontos críticos de cada etapa, para então 

estudar quais medidas a serem adotadas para solucionar estes problemas. (LOURO, 2009) 

Segundo Cardoso (2012), uma das maneiras de realizar o mapeamento de um serviço 

pode acontecer através da aplicação do diagrama de causa e efeito (Figura 2).  

 
Figura 2: Diagrama de causa e efeito 

Fonte: Silveira (2016) 

https://www.citisystems.com.br/diagrama-de-causa-e-efeito-ishikawa-espinha-peixe/
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O diagrama de causa e efeito, também conhecido como espinha de peixe, é aplicável 

na ocorrência de uma dificuldade, onde, diante de um determinado problema deve-se listar 

suas possíveis causas que o gerou, as quais podem estar relacionadas a pessoas, máquinas, 

ambiente, etc. Este diagrama pode com sucesso ser aplicado para serviços prestados por 

órgãos públicos. Conforme a Figura 2, cada seguimento que se distribui do caminho da causa 

até o efeito do problema representa um aspecto que pode influenciar o resultado final, na 

realização de uma análise de dispersões do processo. (SILVEIRA, 2016) 

 Já o ciclo PDCA (Plan-planejar, Check-controlar, Act-atuar corretivamente), consiste 

em outro método aplicável na busca pela qualidade do serviço prestado, que visa melhorar a 

execução do serviço, possibilitando a redução de custos e o aumento de sua produtividade.  

Na etapa de planejamento do ciclo devem ser estabelecidas as metas a serem atingidas e a 

maneira de atingi-la, estabelecendo-se quais serão as ações a serem realizadas.  A fase de 

execução representa o dia a dia, ou seja, a monitoração do desempenho. No controle, deve-se, 

a partir dos dados coletados por relatórios ou gráficos daquilo que foi realizado, relatar e 

comparar os resultados alcançados com as metas anteriormente determinadas no 

planejamento. É nessa fase onde podem ser detectadas as falhas para depois atuar 

corretivamente sobre elas (CARDOSO, 2012).   

  A fim de se de melhorar os processos, pode-se ainda utilizar fluxogramas (Figura 3). 

Este método busca enxergar quais as etapas a serem cumpridas, uma após a outra, as 

distâncias percorridas pelos clientes e o tempo decorrente de fatores como atrasos, inspeções, 

deslocamentos e operações, que poderá depender do layout de como estão dispostas as etapas 

do serviço. (FITZSIMMONS E FITZSIMMONS, 2000).  
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Figura 3: Exemplo de Fluxograma 

Fonte: Martins (2012) 

  

Para elaboração de fluxogramas, deve-se organizar os símbolos de forma a respeitar os 

padrões de suas representações. Estes símbolos são estabelecidos para cada tipo diferente de 

acontecimento que ocorre em um processo, conforme a Figura 4. 

 

Figura 4: Simbologia para fluxogramas 

Fonte: Martins (2012) 

https://www.citisystems.com.br/diagrama-de-causa-e-efeito-ishikawa-espinha-peixe/
https://www.citisystems.com.br/diagrama-de-causa-e-efeito-ishikawa-espinha-peixe/
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Ainda conforme Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000), o blueprinting do serviço (Figura 

6), conhecido como mapa do serviço, consiste na técnica utilizada para representar os 

processos de um serviço, dividindo-os entre linha de frente e retaguarda. Ou seja, expõe-se 

todas as fases do serviço representando todas as transações que o compõe desde o pedido do 

serviço até sua entrega.  

 

Figura 5: Exemplo de Blueprinting de serviço 

Fonte: Adaptada Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000) 

 

 Visto as várias e diversas ferramentas possíveis de serem aplicáveis na execução de 

um serviço, deve-se ter em mente que seu uso deve acontecer conforme a natureza do serviço 

prestado, bem como em função da demanda. Cada uma das ferramentas acima demonstradas 

devem contribuir para o fornecimento de clareza, transparência e um resultado eficiente que 

corresponderão às ações executadas no decorrer de um processo. Sob a ótica de um serviço 

público, a eficiência deve-se mostrar através da qualidade compreendida pelo cidadão, onde a 

partir da ferramenta escolhida tenha-se no final a prospecção de possíveis falhas que podem e 

devem ser corrigidas pelo gestor público.  
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3. METODOLOGIA 

3.1 Caracterização da pesquisa 

A presente pesquisa pode ser classificada quanto sua abordagem, seu objetivo e 

procedimentos. Quanto sua abordagem, a pesquisa é classificada como descritiva, devido à 

exposição de informações que buscaram embasar teoricamente o estudo e auxiliar a análise 

dos dados e da realidade alvo da pesquisa. Sustentando-se a partir dos autores Pereira (2016) e 

Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000), essa abordagem teve o intuito de investigar os atores e 

processos envolvidos na atividade de regularização imobiliária e identificar possíveis falhas, a 

fim de apresentar melhorias.  

Quanto ao objetivo, a pesquisa é classificada como explicativa pelo fato de registrar 

fatos e procedimentos, analisa-los e interpreta-los, uma vez que a pesquisa identifica os 

fatores que contribuem ou afetam o processo para a realização do registro imobiliário. 

Por fim, quanto aos procedimentos, a pesquisa é caracterizada como pesquisa de 

levantamento. O estudo contou com as opiniões e expectativas dos munícipes, engenheiros e 

funcionários da prefeitura e do cartório do registro de imóveis, através de recursos tais como 

entrevistas semiestruturadas e observação em campo, características estas de uma pesquisa 

qualitativa e de levantamento.  

 

3.2 Coleta de dados 

O estudo de campo aconteceu a partir da realização de entrevistas semiestruturadas e 

presencial, transcritas, com diferentes atores envolvidos no processo de regularização 

imobiliária na cidade de Lavras – Minas Gerais, tais como Prefeitura, Cartório de Registro de 

Imóveis, Escritório de engenharia e Munícipes. O roteiro da entrevista encontra-se anexo ao 

presente trabalho.  

Para coleta de dados, a entrevista número 1 foi realizada primeiramente com três 

funcionários públicos do setor de obras, responsáveis pelo processo de regularização 

imobiliária da Prefeitura Municipal da cidade de Lavras, Minas Gerais. Após a obtenção de 

informações na prefeitura de Lavras, foi realizada a entrevista número 2 com dois 

funcionários do Cartório de Registro de Imóveis da mesma cidade. A entrevista número 3 foi 

realizada com cinco engenheiros civis, separadamente, que trabalham em Lavras. Por fim, a 

entrevista número 4 foi aplicada a cinco munícipes, também separadamente, da cidade de 

Lavras, sendo cada um dos entrevistados cliente de um dos engenheiros civis entrevistados 

anteriormente.  
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Para escolha dos engenheiros civis e clientes a serem entrevistados foi estabelecido o 

critério de escritórios de pequeno porte da cidade de Lavras, e o último cliente deste escritório 

a realizar o processo de regularização imobiliária.   

As entrevistas foram realizadas no mês de maio de 2017.  

 

3.3 Análise dos dados 

Para o cumprimento da etapa de análise dos dados foi realizado primeiramente um 

estudo das respostas fornecidas na entrevista número 1, realizada na Prefeitura de Lavras e a 

segunda entrevista realizada no Cartório de Registro de Imóveis de Lavras. 

Para a terceira e quarta entrevistas, foram feitas análises comparativas de um 

engenheiro civil para o outro (entre os cinco engenheiros entrevistados) e de um cliente para o 

outro (entre os cinco clientes entrevistados), a fim de se verificar se os problemas e 

informações fornecidas são os mesmos ou se os problemas variam para cada cidadão ou 

engenheiro civil.  

Após compreender todo o processo através das descrições fornecidas pelas entrevistas, 

tornou-se possível montar um mapeamento do processo de regularização imobiliária para se 

identificar de forma clara não só os passos a serem seguidos, mas também quais são os 

aspectos falhos identificadas em cada etapa do processo.  
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

As análises foram realizadas a partir da compreensão da base teórica apresentada no 

referencial teórico do presente trabalho, aliada à coleta de dados, obtidas através das 

entrevistas e da observação do ambiente em questão, tais como Setor de Obras da Prefeitura 

Municipal de Lavras-MG, escritórios de engenharia e Cartório de Registros de imóveis da 

cidade de Lavras-MG.  

As informações obtidas através das entrevistas aplicadas no Cartório de Registro de 

Imóveis e na Prefeitura Municipal de Lavras-MG serviram de complemento uma para outra, 

onde tornou-se possível compreender, sob a visão de cada um destes ambientes em questão, 

quais os procedimentos durante o exercício do registro imobiliário. As entrevistas realizadas 

com cinco engenheiros civis do município por sua vez, foram analisadas de forma 

comparativa uma com a outra, a fim de se observar se existem opiniões diferentes quanto ao 

serviço público prestado pela prefeitura e se todos compreendem como acontece esta 

prestação de serviço. Por fim, quanto às entrevistas aplicadas aos cinco munícipes, estas 

também foram analisadas de forma comparativa, a fim de se analisar se os problemas são os 

mesmos ou se há opiniões divergentes entre os entrevistados.  

As análises de todas as entrevistas tiveram o intuito de buscar respostas aos principais 

problemas apontados como foco do trabalho, tais como a identificação dos processos 

envolvidos na prestação do serviço de regularização de imóveis, as possíveis falhas e 

dificuldades deste procedimento e a identificação de melhorias para sua execução.  

 

4.1 Regularização imobiliária sob a ótica da Prefeitura Municipal de Lavras 

Conforme o levantamento das informações obtidas, tornou-se possível descrever quais 

as etapas a serem seguidas para realizar a regularização de um imóvel.  

Desta maneira, a primeira etapa a ser seguida neste processo, consiste em procurar um 

engenheiro civil ou arquiteto para se responsabilizar pela realização o serviço. Deve-se em 

seguida comparecer ao cartório de registro de imóveis do município, e retirar uma certidão de 

matrícula atualizada do terreno. Esta certidão de matrícula tem o intuito de comparar os dados 

da prefeitura com aquilo que se encontra registrado no cartório, como por exemplo, conferir 

se a área que consta na prefeitura é mesma registrada em cartório ou se existe alguma área do 

terreno já regularizada. Esta etapa pode ser realizada pelo próprio munícipe proprietário do 

imóvel ou pelo profissional responsável (engenheiro civil ou arquiteto). Em casos onde a área 

do registrada em cartório estiver em desacordo com a área registrada em prefeitura deve-se 
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proceder uma retificação de área, ou seja, atualizar os dados identificando em projeto qual a 

área correta, para apenas depois regularizar o imóvel.  

Após retirar a certidão de matrícula em cartório, deve-se procurar o engenheiro ou 

arquiteto, para que este realize um projeto de levantamento da edificação existente no terreno. 

O projeto de levantamento consiste em identificar, através de um desenho, toda a edificação 

construída e detalhada, identificando todas as áreas existentes, conforme a figura 6. 

 

Figura 6: Exemplo de projeto de levantamento 

Fonte: Autora. 

 

Tendo-se em mãos a certidão de matrícula obtida em cartório e o projeto fornecido 

pelo engenheiro ou arquiteto, deve-se anexar a estas documentações a cópia do registro de 

identidade juntamente com o CPF do requerente e encaminhar até o setor de obras da 

prefeitura. Na entrega de tais documentações é fornecida uma guia de pagamento de 

solicitação do serviço e outra guia de multa que deve ser paga pelo solicitante. A guia de 

multa é devido ao fato de o serviço ser realizado para projetos de levantamento, ou seja, para 

edificações que já existem. A multa é aplicada pelo fato de o proprietário ter construído sem 

aprovação prévia da prefeitura, desta forma, em todo caso de levantamento gera-se multa.  

Após a entrega do comprovante de pagamento destas guias na prefeitura, efetiva-se o 

pedido de serviço de regularização de imóveis, ou seja, faz-se o requerimento do habite-se.  
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Os funcionários responsáveis pelo setor de obra responsabilizam-se por colocar todos 

os dados deste imóvel em uma planilha feita em Excel, como forma de ter um cadastro na 

prefeitura além de ter a pasta com os documentos fornecidos pelo munícipe. 

Após efetivação do pedido de regularização imobiliária e realização do registro em 

Excel dos dados cadastrais do imóvel, o projeto de levantamento é encaminhado para análise. 

Em casos de erro no projeto, tais como falta de informações ou construção fora das 

normas estabelecidas pelas leis estabelecidas, o mesmo é encaminhado para o requerente para 

ser corrigido até que seja entregue corretamente com todas as informações necessárias. Em 

seguida, após análise do projeto, um fiscal é direcionado para a obra no intuito de verificar se 

tudo o que foi informado em projeto está em conformidade com a realidade presente na 

edificação preenchendo um documento determinado como boletim de vistoria que deverá 

constar tudo o que foi vistoriado e se o pedido de regularização imobiliária está deferido ou 

indeferido. Encontra-se em anexo ao trabalho o modelo do boletim de vistoria (ANEXO 5).   

Após fiscalização da obra, por parte da gestão pública, é realizado um boletim de 

cadastro imobiliário (anexo 6 do trabalho), que constará tudo que a edificação possui. Em 

casos onde no processo de vistoria são encontrados desacordos com o projeto, o proprietário 

deverá adequar a obra conforme as exigências e fazer um novo pedido de vistoria. Portanto, 

este novo pedido de vistoria irá gerar uma taxa extra a ser paga pelo munícipe.   

Juntamente às documentações entregues no início do processo de regularização, são 

anexados o boletim de vistoria e o boletim de cadastro imobiliário. Tais documentações são 

não somente anexadas na pasta criada para os munícipes na prefeitura, como também são 

atualizadas na planilha criada em Excel.  

Após a etapa de atualização dos dados na planilha em Excel são emitidos o habite-se e 

a certidão construtiva (anexo 7 do trabalho). O habite-se consistirá no laudo de aprovação por 

parte do ente público para habitação na edificação construída. A certidão construtiva (anexo 

8) por sua vez consiste em um documento que certifica que a obra edificada possui seus 

documentos arquivados e cadastrados na prefeitura com as devidas descrições de tudo o que 

consta na edificação. 

A próxima etapa a ser cumprida consiste em encaminhar toda a documentação para a 

Secretaria da Fazenda onde será realizada a certidão de valor venal além da atualização da 

situação do imóvel.  A certidão de valor venal consiste em uma certidão que informa a base 

de cálculo do IPTU. A base de cálculo deste imóvel representa o preço que o imóvel pode 

alcançar em uma operação de compra e venda. Ela leva em consideração a área da edificação, 

as características do imóvel, tais como idade, posição e tipologia, sua utilização (residencial 
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ou comercial) e seu respectivo valor unitário padrão (valor do metro quadrado dos imóveis no 

logradouro). 

Feito isso, as documentações voltam para o setor de obras da prefeitura, onde são 

atualizados novamente os dados na planilha em Excel, para então serem entregues para o 

munícipe. 

Depois de retirar as documentações na prefeitura, o munícipe deve emitir uma guia de 

pagamento da Receita Federal, a partir das informações contidas nas documentações obtidas 

na prefeitura. Esta guia pode ser emitida pelo próprio munícipe, online, no site da Receita 

Federal. Após o pagamento da guia e a emissão da CND - Certidão Negativa de Débitos, que 

consiste em um documento que atesta a ausência de pendências de empresas e indivíduos, 

todos estes documentos, obtidos em prefeitura e na Receita, devem ser levados ao cartório de 

registro de imóveis do município para averbação.  

 Além de se obter informações a respeito das etapas a serem cumpridas durante o 

processo de regularização imobiliária, foram fornecidas ainda outras informações conforme o 

roteiro de entrevista anexado ao trabalho.  

Foram obtidas informações a respeito da ausência de materiais que auxiliem o cidadão 

em como proceder durante o cumprimento do processo de regularização, não existindo, 

portanto, um mapeamento de todo o processo de regularização imobiliária constando quais os 

passos a serem seguidos seja pelo engenheiro, pelo cidadão ou pelos próprios funcionários. 

De acordo com os funcionários, antes do ano de 2014 todos os cadastros e 

documentações entregues na prefeitura constavam apenas em papel. Porém, a partir de 2015 

as documentações e informações passaram a ser digitalizadas e registradas em planilha no 

Excel.  Porém, nem todas as edificações cadastradas na prefeitura se encontram digitalizadas.  

Foi informado ainda sobre a ausência de uma planilha compartilhada com todos os 

setores da prefeitura, ausência de um software que efetue todos os processos a serem 

cumpridos de forma unificada e ausência na transparência deste processo para o cidadão como 

por exemplo, uma página online no site da prefeitura que possibilite o acompanhamento do 

requerente de como está a situação de seu imóvel.  

De acordo com os funcionários do setor de obras da Prefeitura de Lavras, o papel do 

Cartório de Registro de Imóveis no processo de regularização imobiliária consiste em cumprir 

a última etapa do serviço. Esta etapa é constituída pela averbação do imóvel, ou seja, consiste 

em realizar todas as alterações que ocorreram no registro de um imóvel, de maneira a registrar 

o histórico de mudanças realizadas. No caso de imóveis o cartório registrará se houve ou não 

a concessão do habite-se.  
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Umas das dúvidas surgidas durante a entrevista realizada na prefeitura, foi quanto à 

prestação de serviço por parte do cartório. Seguindo a lógica que o processo de regularização 

imobiliária é um serviço público a ser prestado, questionou-se então o porquê de a etapa de 

averbação ser exercida pelo cartório e não pela própria prefeitura.  Os funcionários da 

prefeitura foram unânimes ao responderem que este procedimento sempre foi assim e eles 

apenas seguem o que já foi determinado a muito tempo. Ou seja, nunca houve dentro da 

prefeitura este questionamento, e por isso todo procedimento realizado pelo cartório continua 

sendo direcionado a ele. 

Outra questão abordada no setor de obras da prefeitura foi a respeito dos principais 

problemas enfrentados por este setor na prefeitura. Entendeu-se que estes problemas estão 

relacionados à falta de informações fornecidas aos munícipes.  Muitas vezes, os munícipes 

não sabem se já existe algum registro de seu imóvel no cartório, além de não saber qual o 

passo a passo do que ele deve cumprir para conseguir cumprir com a regularização 

imobiliária. Por isso a necessidade de uma ferramenta na internet, talvez no site da própria 

prefeitura para que seja possível consultar como se encontra a situação atual de seu imóvel, e 

em casos de regularização já em andamento poder consultar em que etapa este se encontra.  A 

questão quanto a falta de entendimento por parte do cidadão dá-se ainda devido à ausência de 

uma cartilha que lhe ensine quais os procedimentos a serem seguidos e quais as 

documentações necessárias para o cumprimento deste serviço. 

Conforme os dados fornecidos, não existem prazos mínimos ou máximos 

estabelecidos a serem cumpridos durante o processo de regularização imobiliária. A demora 

na conclusão deste serviço pode-se originar devido à demanda de obras que o fiscal 

responsável tem para verificar, uma vez que a cidade de Lavras conta com apenas quatro 

fiscais.  Após fiscalização, a concessão do habite-se pode demorar até 15 dias para ser 

concluída.  

Considera-se como a etapa que mais demanda tempo no processo de regularização 

imobiliária o tramite interno, devido ao encaminhamento das documentações da secretaria de 

obras para a secretaria da fazenda e posteriormente da secretaria da fazenda para o setor de 

obras. 

 

4.2 Regularização imobiliária sob a ótica do Cartório de Registro de Imóveis 

 A entrevista número 2 foi realizada com os funcionários do Cartório de Registro de 

Imóveis da cidade de Lavras-MG. Conforme o levantamento das informações obtidas através 

da entrevista realizada com os funcionários, tornou-se possível compreender qual o papel 
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deste órgão no processo de regularização imobiliária e como funciona o processo dentro neste 

setor. 

Conforme os dados obtidos, o Serviço Registral de Imóveis tem o papel de conferir 

autenticidade, segurança jurídica e publicidade nos negócios jurídicos. Além disso, tem o 

dever de auxiliar as partes nos processos de regularização registral, que embora muitas vezes 

não são iniciados por lá, mas sempre irão terminar com o registro e a averbação, pois, é no 

cartório que se consegue a segurança e publicidade necessária para grande parte dos 

processos. Segurança, pois o ato por lá praticado irá se perpetuar nos livros e arquivos da 

Serventia. E publicidade, pois como as informações são públicas, estas poderão ser 

consultadas por todas as partes interessadas.  

Os procedimentos, ou seja, o passo a passo a ser cumprido no cartório pelos 

funcionários para o serviço prestado, funciona, na prática, da seguinte forma: Tem-se o 

atendimento, onde se verifica o que a parte deseja no Cartório. Com a Lei 6.015/73, cada 

imóvel deve possuir uma matrícula, que será aberta quando a parte solicitar um registro ou 

uma averbação e não mais houver espaço no Livro das Transcrições. Muitas dessas 

matrículas, devido a irregularidades antigas, dependem de uma regularização registral, que 

ocorre quando a parte solicita um serviço no cartório. Quando a parte compra um imóvel, ela 

em tese lavra uma escritura pública que deverá ser registrada para que assim ocorra a 

transferência da propriedade. Após o registro desse imóvel, caso seja apenas um terreno e ela 

pretenda edificar sua casa nele, ela deverá averbar sua construção na matrícula.  

O processo inicia com a contratação de um engenheiro, que irá elaborar um projeto de 

acordo com as normas contidas no estatuto da cidade e plano diretor, e esse projeto será 

encaminhado até a prefeitura para que possa ser aprovado e assim concedido um Alvará para 

que a parte possa dar inicio a construção.  

Desta maneira, torna-se possível perceber que o processo não se inicia no cartório e 

sim na contratação de um engenheiro. Porém, muitas pessoas vão até o cartório, onde são 

instruídas a procurar um engenheiro para dar inicio aos trabalhos.  

Após a concessão do alvará a parte irá construir e quando a obra ficar pronta ela 

passará novamente pelo município para que possa ser verificado se a construção respeitou o 

projeto aprovado, quando é então emitido o habite-se.  Habite-se nada mais é que a certidão 

emitida pela Prefeitura, informando que o imóvel em questão já está pronto para ser habitado. 

Quando isso acontece, a parte deve comparecer ao cartório, para averbar essa 

construção, que agora fará parte daquele lote.  
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No cartório tem-se a lista de documentos necessários para a averbação de construção. 

Muitas vezes quando ela comparece ao cartório para realizar uma averbação de construção, se 

o imóvel em questão estiver irregular, ou seja, não possuir a área correta, ou faltar alguma 

medida perimetral, a mesma deverá regularizar o terreno antes que se faça qualquer ato, por 

exemplo, a averbação de construção.  

O cartório tenta facilitar ao máximo, fornecendo lista de documentos, modelos e 

informações para que essas dificuldades sejam superadas pelos usuários, conforme a lista das 

documentações em anexo ao presente trabalho.   

Após o ingresso do título, o mesmo será protocolizado, e terá um  prazo de 15 dias ( a 

maioria dos processos, mas existem algumas exceções a esse prazo) para ser concluído o 

registro o averbação, ou ser emitida uma nota de devolução, onde serão apontadas as 

exigências, para que o registro possa ser concluído. Estando a documentação em ordem, o 

registro ou averbação é finalizado.  

Conforme informado, não existe nenhum material que informem todos os 

procedimentos necessários pela parte para que o processo possa ser então concluído no 

cartório, uma vez que para se detalhar todos os procedimentos, esse documento só seria 

possível se fosse elaborado em conjunto por todos os órgãos necessários a regularização 

imobiliária.  

Ainda de acordo com os dados fornecidos durante a entrevista, o principal motivo da 

atividade registral imobiliária não poder ser exercida pela prefeitura do município, está na 

própria Constituição Federal, que descreve em seu artigo 236 o seguinte:  

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por 

delegação do Poder Público. 

§ 1º  Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos 

notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo 

Poder Judiciário. 

§ 2º  Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos 

atos praticados pelos serviços notariais e de registro.  

§ 3º  O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas 

e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de 

provimento ou de remoção, por mais de seis meses. 
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Portanto, o serviço realizado pelo cartório encontra-se definido na Constituição e não 

pode ser exercida pelo Município, que possui outras funções diferentes das realizadas no 

Serviço Registral.  

A respeito dos principais problemas enfrentados no cartório, estão relacionados à falta 

de conhecimento dos munícipes a respeito de como funciona o processo de regularização 

imobiliária, além das divergências encontradas entre os pedidos do cartório e os da Prefeitura. 

O que acontece, por exemplo, quando a Prefeitura comunica ao cidadão que para registrar os 

imóveis são necessários apenas alguns documentos e ao chegar ao cartório, a informação 

recebida é divergente, onde o cidadão deve cumprir outro procedimento. A atividade registral 

é complexa e nem sempre as partes conseguem atuar sozinhas. Alguns processos embora não 

exijam conhecimento técnico, muitas vezes não são desempenhados pelos próprios cidadãos 

sem a ajuda de profissionais da área. 

Quanto aos prazos mínimos ou máximos a serem cumpridos durante o processo, o 

cartório estabelece prazos para todos os procedimentos. Muitas vezes o serviço demora, por 

causa dos próprios usuários, que não cumprem com os requisitos exigidos. Por exemplo, para 

fornecer uma certidão de matrícula, o prazo máximo estabelecido são de cinco dias, mas 90 % 

é feita na hora. O prazo para registro e averbação em geral, são 15 dias, podendo ser estendido 

para 30 dias caso a parte ainda tenha que cumprir com alguma exigência.  Pelo fato de o 

cartório ser fiscalizado pelo poder judiciário, este sempre cumpre rigorosamente com todos os 

prazos estabelecidos.  

 

4.3 Regularização imobiliária sob a ótica dos engenheiros civis  

A entrevista número 3 foi realizada com cinco engenheiros civis atuantes na cidade de 

Lavras, Minas Gerais.  Conforme o levantamento das informações fornecidas por estes 

profissionais, tornou-se possível perceber que não houve divergência nas opiniões e respostas 

concedidas, sendo todos eles unânimes quanto ao assunto abordado nas entrevistas em anexo 

ao presente trabalho.  

Desta maneira, tornou-se possível perceber que o papel do engenheiro no processo de 

regularização imobiliária consiste na criação de um projeto de levantamento da edificação 

para dar entrada com o processo na prefeitura em casos de edificações já existentes.  

Em casos onde a edificação ainda vai ser construída o engenheiro deve criar o projeto 

dentro das conformidades das leis estabelecidas através do plano diretor e código e obras 

(IBDA, 2012). 
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Segundo a opinião dos engenheiros, os principais problemas enfrentados pelo cidadão, 

ao efetuar o processo de regularização imobiliária, diz respeito à divergência nas 

documentações apresentadas na prefeitura. Muitas vezes, por exemplo, devido ao fato de as 

áreas que constam na prefeitura serem obtidas através de fotos aéreas, quando o engenheiro 

manda algum projeto de levantamento constando a área do terreno e a área construída, surgem 

diferenças entre estes dados. A prefeitura então reprova o projeto considerando que a área 

esteja errada. Desta maneira seria conveniente que a gestão pública compreendesse que fotos 

aéreas nem sempre apresentam áreas com tanta exatidão o que diverge com as áreas medidas 

pelos engenheiros ou arquitetos. Portanto seria necessário aceitar uma margem de erro que 

atendesse tais diferenças.  

Quanto aos prazos, para os cidadãos não existem prazos a serem cumpridos, seja para 

apresentação de documentações ou projeto. Apenas a prefeitura e o Cartório de Registro de 

imóveis possuem prazos estabelecidos para cumprimento do serviço.   

Todos os profissionais entrevistados acreditam que seria necessário criar uma cartilha 

que desse suporte ao cidadão em como proceder durante um processo de regularização 

imobiliária, a fim de orientá-lo não só quanto às etapas a serem cumpridas, mas também 

quanto às documentações necessárias para cada etapa.   

Todos os engenheiros confirmaram conhecer os tramites para o processo de regularização 

imobiliária, mas, ao mesmo tempo apontaram a dificuldade de seus clientes também possuir 

tal conhecimento. Os engenheiros informaram ainda como o plano diretor orienta seja os 

munícipes ou profissionais responsáveis pelo processo quanto às construções e criação do 

projeto dentro dos padrões da cidade, mas tais normas não orientam quanto ao processo de 

regularização ou documentações. Por isso, levam em consideração que raros são os casos em 

que os munícipes procuram se orientar através de tais leis. Surge então a necessidade de algo 

simples e de fácil entendimento para a população, tal como uma cartilha por exemplo.  

 

4.4 Regularização imobiliária sob a ótica dos munícipes 

A entrevista número 4 foi realizada com cinco munícipes de Lavras-MG, clientes de 

cada engenheiro entrevistado anteriormente, os quais passaram pelo processo de regularização 

de seu imóvel. De acordo com o levantamento dos dados obtidos em entrevista, tornou-se 

possível compreender sob a ótica de um cidadão como é o serviço prestado pela gestão 

pública de Lavras-MG.  
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De cinco munícipes entrevistados, apenas um deles informou já conhecer os tramites 

para o processo de regularização antes de ter efetuado a regularização de seu próprio imóvel. 

Este informou conhecer tais tramites devido ao fato de sua família já ter passado por tal 

processo e não através da leitura de normas ou orientações concedidas por parte do ente 

público.  

Quanto à dificuldade encontrada para a regularização imobiliária todos concordaram 

ser devida à falta de orientação para seguir as etapas necessárias, a falta de um instrumento 

que possibilite a consulta de como anda seu processo de regularização ou da situação atual de 

seu terreno.  

Os munícipes informaram ainda que obtiveram informações a respeito de qual passo a 

se seguir para efetuar a regularização imobiliária através de dúvidas tiradas seja com 

engenheiros ou perguntas frequentes ao setor de obras da prefeitura.  

Todos os entrevistados confirmaram não conhecer qual o processo mais demorado 

para o cumprimento de sua regularização, informando ter concluído o serviço em média de 30 

dias úteis.  

 

4.5 Mapeamento do processo de regularização imobiliária 

A partir da análise de todas as informações obtidas em cada uma das entrevistas e 

conforme a base teórica sustentada anteriormente neste mesmo trabalho, foi possível desenhar 

um fluxograma de todo o serviço de regularização imobiliária, seguindo cada etapa descrita 

pelos órgãos entrevistados, conforme descrito nos tópicos anteriores. O mapeamento deste 

processo, através de um fluxograma (Figura 7), teve o intuito de dar melhor visibilidade e 

compreensão de cada fase que o constitui, a fim de não só proporcionar maior clareza ao 

serviço realizado como também tornar possível a compreensão de quais aspectos podem ser 

melhorados e em qual etapa este aspecto se encontra. Os aspectos que podem ser melhorados 

foram discutidos anteriormente nos tópicos de análises.  
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Figura 7: Fluxograma do serviço de regularização imobiliária. 

Fonte: Autora. 
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O primeiro item exposto no fluxograma, de acordo com Martins (2012), representa-se 

pelo símbolo indicador de início, ou seja, o ponto de partida de um processo, que no presente 

caso representa a contratação de um profissional responsável pelo processo de regularização 

imobiliária. Esta corresponde à primeira ação a ser cumprida pelo munícipe que deseja estar 

em conformidade com as normas de sua cidade. Os próximos passos, representados por um 

retângulo, indicam as etapas seguintes que devem ser cumpridas pelo cidadão, tais como a 

retirada da certidão de matrícula no cartório de registro de imóveis, seguida da solicitação ao 

engenheiro ou arquiteto responsável por executar o serviço para realizar um projeto que 

represente a atual situação do imóvel. Ao efetuar as medidas no local do imóvel, para criar o 

projeto de levantamento, caso exista divergência entre os valores apresentados nas 

documentações da prefeitura e do cartório, é necessário uma restituição de área de forma que 

seja apresentado um novo projeto identificando as diferenças de área e pagar uma nova guia 

para a apresentação deste. Caso as áreas entejam corretas, o próximo passo será a fiscalização 

da obra. Se o projeto apresentado na prefeitura estiver em desacordo com a atual situação do 

imóvel, no momento da fiscalização, o fiscal poderá solicitar que a edificação ou o projeto 

sejam modificados, exigir uma nova guia de pagamento para a segunda vistoria, para só então, 

depois de ter a edificação conforme apresenta o projeto, conceder o boletim de vistoria e o 

cadastro imobiliário.  Após essa etapa, as documentações são atualizadas em uma planilha no 

Excel e é emitido o habite-se e a certidão construtiva. Feito isso, as documentações são 

encaminhadas para a secretaria da fazenda, no intuito de se criar a certidão de valor venal que 

consiste em uma certidão que informa a base de cálculo do IPTU (SANTOS, 2015). Após esta 

etapa as documentações retornar para o setor de obras da prefeitura municipal de Lavras para 

que uma nova atualização da planilha do Excel seja realizada. Depois de serem feitas as 

atualizações do imóvel o habite-se é concedido ao munícipe, o qual, deverá emitir uma guia 

através do portal disponível na internet da CND. Emitida a CND e após o pagamento de sua 

guia o imóvel encontra-se pronto para ser averbado no cartório de Registro de Imóveis. 

Após detectar as etapas que constituem a prestação de serviço por parte da gestão 

pública, num processo de regularização imobiliária, alguns aspectos que podem ser 

melhorados foram detectados e apresentam-se para discussão. 

O primeiro ponto a ser discutido diz respeito à dificuldade do cidadão em seguir as 

etapas deste processo devido à ausência de um material, tal como uma cartilha, que o auxilie 

quanto ao que fazer e como proceder. A prefeitura apontou a inexistência de qualquer material 

impresso que informe ao cidadão qual o passo a passo a ser seguido e quais as etapas que 

compõem a regularização de seu imóvel. Devido a ausência de um material norteador, 
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disponível ao cidadão, muitos processos são desgastantes e demandam muito tempo pelo fato 

de o cidadão ter que comparecer por diversas vezes ao setor de obras da prefeitura apenas 

para tirar dúvidas ou mesmo fazer com que este não saiba a quem recorrer.  

Outro aspecto a ser apontado está relacionado ao fato de o setor de obras da prefeitura 

ainda não possuir todos os dados digitalizados e sistematizados. A prefeitura ainda passa pelo 

processo de transferir todos os dados, antes impressos e anotados apenas em papel, para um 

documento em uma planilha em Excel, como forma de organizar e proporcionar agilidade 

durante a procura de algum dado. Devido ao grande número de dados a serem digitalizados, 

muitos imóveis e documentações ainda encontram-se apenas em papel, o que prejudica a 

gestão a encontrar algum dado com maior rapidez e praticidade. 

A gestão enfrenta ainda a dificuldade em obter uma ferramenta que possibilite melhor 

comunicação entre outros setores da Prefeitura de Lavras, através de algum software que 

integralize os setores, possibilite melhor o acesso aos dados sistematizados, proporcione 

maior transparência ao serviço prestado e facilite a transição de informações.  Um software 

que possibilita tais ações, denominado Sonner, já é utilizado por outros setores da prefeitura, 

porém o setor de obras ainda não tem acesso ao mesmo. Existe uma grande burocracia e 

dificuldade em adquiri-lo. O setor de obras já fez a solicitação deste software mais ainda não 

obteve sucesso.  

Um ponto ainda a ser discutido trata-se da inexistência de uma ferramenta que 

possibilite ao cidadão consultar pela internet qual a situação atual de seu imóvel, e, em casos 

de procedimentos de regularização imobiliária já em andamento dentro da prefeitura, que 

possibilite acompanhar em qual etapa seu processo se encontra. Tal ferramenta seria de 

grande valia, uma vez que proporcionaria maior transparência aos cidadãos, maior conforto - 

pelo fato de poder consultar seu imóvel em qualquer momento que desejar-, e ainda poder 

acompanhar cada etapa de regularização que este se encontra, sendo informado então quando 

deverá retirar seu documento na prefeitura após conclusão do processo por parte do setor de 

obras.  

Existe ainda a dificuldade quanto à aprovação de projetos no que diz respeito a área 

registrada. A prefeitura possui um registro da área de todos os lotes do município que é obtida 

através de uma foto aérea. Porém nem sempre é possível obter com exatidão esta área. O 

engenheiro responsável por realizar o projeto de levantamento, ao medir presencialmente cada 

área construída encontra diferença nos valores entre a área registrada na prefeitura pela 

imagem da foto aérea e a área medida. Desta forma, ao entregar na prefeitura um projeto que 

possua a área diferente daquela registrada na prefeitura, muitas vezes este projeto é reprovado. 
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Por isso seria relevante que a gestão pública admitisse uma margem de erro quanto ao valor 

da área por considerar que uma imagem aérea nem sempre poderá atender com exatidão quais 

as medidas reais do terreno.  

Por fim, e não menos importante, encontrou-se durante as entrevistas realizadas, a 

questão quanto à prestação de serviço por parte do Cartório de Registro de Imóveis. 

Considerando-se que o processo de registro imobiliário é um serviço público a ser prestado, 

surge o questionamento quanto à possibilidade de a etapa realizada pelo Cartório ser realizada 

pela própria prefeitura. Todos os entrevistados no setor de obras da Prefeitura foram unânimes 

ao informar que não sabem porquê o serviço não é realizado pela própria prefeitura e o porque 

de a necessidade de passar pelo cartório de registro de imóveis. Estes informaram que, devido 

ao fato de este serviço sempre ter sido realizado desta maneira, não houve antes alguém 

questionamento a respeito. Porém, funcionários do cartório, quando entrevistados sobre este 

mesmo ponto, responderam que existe a necessidade de se passar pelo cartório pelo fato de se 

proporcionar maior segurança aos documentos e informações fornecidas aos cidadãos e dar 

publicidade às mesmas.  
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5 CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho teve como objetivo a demonstração de como acontece a prestação 

do serviço de regularização imobiliária na cidade de Lavras, além da identificação e análise de 

aspectos críticos que devem ser melhorados no serviço, observados a partir de ferramentas de 

qualidade - como o fluxograma por exemplo - quais as etapas a serem seguidas para cumprir 

este procedimento.  

Para atingir tal objetivo foi necessário investigar todos os atores envolvido nesse 

processo, quais sejam: o Cartório de Registro de Imóveis, alguns escritórios de engenharia e 

alguns munícipes que utilizaram esse serviço, a fim de identificar os processos envolvidos, 

possíveis falhas, para apresentar melhorias analisar o sistema prestação de serviço por parte 

da gestão pública quanto ao processo de regularização imobiliária na cidade de Lavras, Minas 

Gerais. No decorrer dos estudos buscou-se compreender como a prefeitura realiza este 

serviço, bem como quais as etapas que constituem sua realização, além de analisar de forma 

crítica, através da compreensão do mapeamento de todo processo, a partir do fluxograma 

exposto, quais aspectos podem ser melhorados em busca de proporcionar qualidade ao serviço 

prestado em prol do cidadão.  

No intuito de se alcançar os objetivos propostos, foi realizada uma pesquisa quanto às 

questões teóricas pertinente ao assunto e posteriormente entrevistas que proporcionaram a 

compreensão da prática deste serviço no município de Lavras. Aspectos estes tais como a 

revisão do serviço prestado, criação de um mapeamento detalhado do processo, além da 

modelagem e adaptação do procedimento. 

Quanto à necessidade de uma ferramenta de software para computação dos dados 

obtidos no setor, faz-se necessário estabelecer padrões e políticas de uso, digitalização e 

arquivamento de documentos, bem como tramitação de informação de forma segura, 

propiciando transparência e otimização no serviço interno e externo. 

O serviço prestado pela gestão pública desta cidade apontou aspectos importantes e 

urgentes a serem melhorados que serão capazes de proporcionar maior agilidade, eficiência, 

transparência e conforto aos munícipes.  

Cabe à administração pública responsável disseminação estratégias organizacionais 

para os públicos internos e externos, visando o impacto quanto à otimização na gestão dos 

processos e projetos, com a consequente melhoria nos serviços oferecidos. 
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 As principais contribuições do presente estudo direcionam-se aos gestores públicos da 

cidade de Lavras, bem como aos munícipes que não conhecem o processo de regularização 

imobiliária.  

 As principais limitações encontradas no decorrer da pesquisa referem-se à dificuldade 

de propagação das informações aqui fornecidas devido à falta de interesse do próprio 

munícipe em procurar saber mais a respeito das leis e normas que regem seu município, 

conforme informado pelos entrevistados do setor de obras da prefeitura municipal de Lavras. 

 O presente trabalho proporcionou sugestões para futuros estudos tais como: análises 

em outros municípios de forma comparativa à cidade de Lavras-MG, a possibilidade de 

análises através de outras ferramentas de qualidade que possibilitem descrever melhor as 

etapas que constituem o processo de regularização imobiliária, e, por fim, a possibilidade de 

se utilizar ferramentas que proporcionem mais transparência e visibilidade ao munícipe que 

deseja obter tais informações aqui expostas, como por exemplo a criação de uma cartilha 

fornecida pela prefeitura à todos os cidadãos.  
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ANEXO 1 

ENTREVISTA NÚMERO 1: ROTEIRO DA ENREVISTA REALIZADA COM OS 

RESPONSÁVEIS PELO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO IMOBILIÁRIA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS-MG. 

 

1. Quais os procedimentos (passo a passo) a se cumprirem no cartório pelos 

funcionários?  

 

2. Quais os procedimentos (passo a passo) a se cumprirem no cartório pelos cidadãos? 

 

3. Existe algum material disponível para o cidadão que o auxilie neste processo? 

 

4. Existe algum material disponível para os engenheiros que o auxilie neste processo? 

 

5. Existe um mapeamento de todo o processo de regularização imobiliária que consta 

quais os passos a serem seguidos seja pelo engenheiro, pelo cidadão ou pelos 

funcionários? 

 

6. Qual é o papel do Cartório de registro de imóveis neste processo? 

 

7. Por que a atividade prestada pelo cartório não pode ser executada pela própria 

prefeitura?  

 

8. Quais os principais problemas enfrentados por este setor na prefeitura? 

 

9. Quais os principais problemas enfrentados pelos cidadãos? 

 

10. Quais as principais dúvidas que os cidadãos ou engenheiros encontram durante o 

processo de regularização imobiliária? 

 

11. Existem prazos mínimos ou máximos estabelecidos a serem cumpridos durante o 

processo?  

 

12. Qual a etapa mais demorada no processo de regularização imobiliária? 

 

13. Quanto tempo demora para a efetivação do registro? 

 

14. Além de engenheiro civil, prefeitura, cidadão e cartório de registro de imóveis, existe 

mais algum membro envolvido? 

 

15. Como acontece a transição de informações ou comunicação entre prefeitura e cartório? 
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ANEXO 2 

ENTREVISTA NÚMERO 2: ROTEIRO DA ENREVISTA REALIZADA NO CARTÓRIO 

DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CIDADE DE LAVRAS-MG. 

 

1. Qual o papel do cartório no processo de regularização imobiliária? 

 

2. Quais os procedimentos (passo a passo) a se cumprirem no cartório pelos 

funcionários? 

 

3. Quais os procedimentos (passo a passo) a se cumprirem no cartório pelos cidadãos? 

 

4. Existe algum material disponível para o cidadão que o auxilie neste processo? Se sim, 

qual? O que ele informa? É suficiente? 

 

5. Existe um mapeamento de todo o processo de regularização imobiliária que consta 

quais os passos a serem seguidos seja pelo engenheiro ou pelo cidadão? Explique.  

 

6. Por que a atividade prestada pelo cartório não pode ser executada pela própria 

prefeitura?  

 

7. Quais os principais problemas enfrentados no cartório pelos funcionários? 

 

8. Quais os principais problemas enfrentados no cartório pelos funcionários da 

prefeitura? 

 

9. Quais os principais problemas enfrentados no cartório pelos cidadãos? 

 

10. Como acontece a transição de informações ou a comunicação entre prefeitura e 

cartório? 

 

11. Existem prazos mínimos ou máximos estabelecidos a serem cumpridos durante o 

processo?  

 

12. Qual a etapa mais demorada no processo de regularização imobiliária? Há falhas no 

processo? Quais? 
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ANEXO 3 

ENTREVISTA NÚMERO 3: ROTEIRO DA ENREVISTA REALIZADA NOS 

ESCRITÓRIOS DE ENGENHARIA DA CIDADE DE LAVRAS-MG. 

 

1. Qual o papel do engenheiro no processo de regularização imobiliária? 

 

2. Quais os principais problemas enfrentados pelo cidadão ao efetuar o processo de 

regularização imobiliária?  

 

3. Existem prazos mínimos ou máximos estabelecidos a serem cumpridos durante o 

processo?  

 

4. Na sua opinião, é necessário um mapa de processo (passo a passo) para a 

regularização imobiliária? 

 

5. Você conhece os tramites? Se sim, como eles acontecem? Explique.  
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ANEXO 4 

ENTREVISTA NÚMERO 4: ROTEIRO DA ENREVISTA REALIZADA COM OS 

MUNÍCIPES DA CIDADE DE LAVRAS-MG, QUE JÁ PASSARAM PELO PROCESSO 

DE REGULARIZAÇÃO IMOBILIÁRIA. 

 

1. Qual a principal dificuldade encontrada para a regularização imobiliária? 

 

2. Como você obteve informações a respeito de qual passo a passo seguir para efetuar a 

regularização imobiliária? 

 

3. Você conhece os tramites? Quais são eles? 

 

4. Qual foi o processo mais demorado para se adquirir a regularização? 

 

5. Quais os aspectos falhos ou críticas a serem apontadas seja com relação à prefeitura, 

cartório ou escritório de engenharia? 
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ANEXO 5 
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ANEXO 6 

 

 

 



55 
 

ANEXO 7 
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ANEXO 8 

 


